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Especial

PolíticaspúblicasRepasse federalà
MissãoCaiuásubiu816%desde2010

ONGconcentra
64%dasaúde
indígenaem
todooBrasil

RUYBARON/VALOR

Crianças indígenasbrincameminstalaçãodaMissãoCaiuáemDourados: repassesfederaisàONGsaltaramdeR$36,6milhõesparaR$334,7milhõesemquatroanos

César Felício
DeDourados (MS)

Em apenas quatro anos, a Mis-
são Evangélica Caiuá, da Igreja
Presbiteriana,comsedeemDoura-
dos (MS), tornou-se a maior ONG
do Brasil no recebimento de recur-
sos federais.Segundodadosdispo-
níveis no portal da transparência
do governo federal, a entidade re-
cebeu R$ 36,6 milhões em 2010 do
Ministério da Saúde para serviços
de atenção à saúde indígena. Em
2013, a soma chegou a R$ 334,7
milhões. Para este ano, deve rece-
ber R$ 421,8 milhões, a serem pa-
gos em três parcelas, segundo in-
formação do ministério da Saúde.
Entreasentidades semfins lucrati-
vos, éumvolumesuperadoapenas
pelo Senai e pelo Senac, dois bra-
ços do Sistema S que não podem
ser classificados como organiza-
çãonãogovernamental.

A Missão recebe recursos para
atendimento em 19 dos 34 distri-
tos sanitários administrados pela
Secretaria Especial de Saúde Indí-
gena (Sesai). Paga um exército de
8,7mil funcionários (5milagentes
de saúde indígenas) em áreas tão
díspares como o Mato Grosso do
Sul, o território Ianomâmi e o sul
do Brasil, que englobam 422 mil
índios aldeados, ou 64% do total
nacionalde657,8mil índiosviven-
doemaldeias, conformeaSesai.

O crescimento exponencial da
ONG coincide com a criação da
própria Sesai, que em 2011 substi-
tuiu a Fundação Nacional de Saú-
de (Funasa) como órgão encarre-
gadodasaúde indígena.Desdeen-
tão, o governo federal aumentou
os recursosgastos comasaúdedos
índios e centralizou os convênios
em apenas três entidades benefi-
centes: além da Caiuá, a Associa-
ção Paulista para o Desenvolvi-
mento da Medicina (SPDM) res-
ponde por nove distritos e o Insti-
tuto de Medicina Integral Fernan-
do Figueira (Imip), por seis. Juntas,
as três instituições receberam R$
574,1milhõesnoanopassado.An-
tes da criação da Sesai, em 2010, a
Caiuá atendia apenas 7 dos 34 dis-
tritos.

A expansão preocupa as igrejas
mantenedoras da Missão. A enti-
dade é administrada por três ra-
mos da denominação presbiteria-
na: Presbiteriana do Brasil, Presbi-
teriana Independente e Presbite-
riana Indígena. “A gente assume
responsabilidades muito grandes
e o nosso patrimônio tem um ren-
dimento anual que custeia apenas
um mês do programa. A relação
com o governo é muito frágil. Se
entrar uma nova administração
todos os riscos são possíveis”, con-
ta o secretário-geral da Missão, re-
verendo Benjamin Bernardes, da
Igreja Presbiteriana do Brasil, que
prega em um dos sete templos da
denominação em áreas indígenas
do Mato Grosso do Sul, que con-
centra71mil índiosaldeados.

A missão tem como patrimônio
um hospital de 74 leitos na reserva
indígena de Dourados, o “Porta da
Esperança”, que recebe R$ 3 mi-
lhões anuais em recursos do Siste-

ma Único de Saúde (SUS); e uma
fazenda de 360 hectares arrenda-
da para sojicultores, que rende à
Missão algo “entre R$ 15 milhões e
R$20milhões”,dizBernardes.

Os convênios são renovados a
cadadoisanose irãoexpirarnodia
13 de fevereiro. Todos os funcioná-
rios são contratados pela CLT e de-
mitidosno fimdoconvênio.Como
houve sucessivas renovações, eles
são recontratados para o período
seguinte. Atrasos salariais são fre-
quentes a cada começo do ano de
convênio novo, quando o dinheiro
do governo demora a entrar. De
acordo com auditoria realizada
pela Corregedoria Geral da União
(CGU) no distrito sanitário de Mi-
nas Gerais e Espírito Santo, um dos
administrados pela Caiuá, 23% do
valor do convênio foi usado para o
pagamento de rescisões entre
2011 e 2013. Hoje a Missão diz res-
ponder a 40 ações trabalhistas,
quesomamR$2milhões.

Um outro relatório da CGU do
anopassado, emque todoosetoré
avaliado, descreveu que a alta ex-
posição ao risco não é apenas da
ONG, mas do poder público e, ob-
viamente, dos próprios indígenas.
Segundo o documento, apenas
15% dos funcionários que atuam
no setor são servidores da Sesai, “o
queaumentaconsideravelmenteo
risco de descontinuidade ou ina-
dequação dos serviços prestados”.
“Parcerias como essas são um cas-
telodecartas”,definiuocoordena-
dor de convênios da Missão Caiuá,
o farmacêuticoDemetriusPareja.

A Missão Caiuá é antiga no ra-
mo: foi criada por missionários
americanosem1928, seteanosan-
tes da criação da cidade de Doura-
dos. A reserva indígena de Doura-
dos foi formada no começo do sé-
culo passado, com o confinamen-
to em uma única área de índios de
três etnias de relação conflituosa
entre si — caiuás, terenas e guara-
nis. A fonte de renda é o trabalho
braçal para os usineiros de cana da
região. “A falta de coesão social
tem feito com que a reserva tenha
se tornadoumnúcleodeviolência,
alcoolismo e pobreza ao longo
desses anos”, constatou o deputa-
do Geraldo Rezende (PMDB-MS).
Em2007ataxadesuicídiosnoBra-
sil foi de 4,7 por 100 mil habitan-
tes. No Mato Grosso do Sul, o índi-
ce há seis anos era 8,1. No distrito
sanitário indígena,65,7.

Em 2005, houve um surto de
desnutrição infantil indígena no
país, com21mortesnoMatoGros-
so do Sul e 32 no Mato Grosso. A
Missão Caiuá já administrava a
prestação de serviços no distrito
sanitário local. Fotos de crianças
desnutridas em Dourados ganha-
ram repercussão internacional.
“Aquilo foi uma grande injustiça.
Dourados concentrou óbitos por-
que era a única reserva que dispu-
nhade um centro especializadode
tratamento para desnutrição. Vi-
nha gente de um entorno de 500
quilômetros para a cidade”, diz o
deputado estadual Laerte Tetila
(PT), que era prefeito à época. O
Centro de Desnutrição funciona
em um antigo sanatório para tu-

Índio quer saúde
ONG Missão Evangélica Caiuá atende 422 mil indígenas no país

Ranking das transferências federais em 2013*

Entidade

Senai

Senac

Missão Evangélica Caiuá

Butantã

Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP)

Associação Paulista para o Desenv. da Medicina (SPDM)

Associação Programa 1 milhão de cisternas

Valor - em R$ milhões

Convênios para os índios

Distrito Sanitário Indígena

Mato Grosso do Sul

Minas Gerais (MG/ES)

Tocantins

Porto Velho (RO)

Vilhena (RO)

Leste de Roraima

Yanomami (AM-RR)

Manaus (AM)

Parintins (AM/PA)

Alto Rio Negro (AM)

Médio Purus (AM/AC)

Médio Solimões (AM)

Alto Solimões (AM)

Vale do Rio Javari (AM)

Alto Juruá (AC)

Alto Purus (AM/AC)

Distrito Federal

Interior Sul (RS/PR/SC)

Litoral Sul (RS/PR/SC/SP)

Total

Profissionais
contratados

784

450

321

375

356

1.061

738

476

286

449

276

399

791

265

310

273

33

623

495

8.761

Índios
assistidos

71.661

13.737

10.542

10.933

7.364

41.579

21.249

25.331

15.587

36.390

7.701

17.404

55.297

5.481

14.039

10.359

1.060

46.093

10.198

422.005

Valor
(em R$ mil)

40.126

24.129

14.842

19.330

16.939

41.029

34.960

21.931

14.077

24.485

15.584

19.742

33.867

15.228

13.674

12.008

2.513

32.738

24.653

421.862

Repasses do Ministério da Saúde para a
Missão Evangélica Caiuá - em R$ milhões

Órgãos de
controle veem
fragilidades nos
convênios com a
Caiuá, que
responde a

40 ações
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na Justiça
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Fontes: Portal da Transparência do Governo Federal, Siconv e Missão Evangélica Caiuá.
*Transferências de recursos federais para entidades sem fins lucrativos.

berculosos, anexo ao hospital. Está
atualmente com seis crianças in-
ternadas por desnutrição. Na crise
de2005, chegoua ter36.

Benjamin Bernardes trabalha
em uma saleta sem computador
dentro do hospital da Missão. Pa-
reja administra os convênios pelo
Brasil em um sobrado encardido
de barro, na saída de Dourados,
área marcada pelo comércio de
ambulantes. Bernardes nega cate-
goricamente que o gigantismo da
Missão seja fruto do planejamen-
to. “Fomos quase obrigados a en-
trar na administração de outros
distritos, por pressão do governo e
dos próprios indígenas. São pou-
cas as ONG que cumprem com os
requisitos estabelecidos pela Se-
sai”,disseo reverendo.

Segundo Pareja, não há previ-
são de taxa de administração nos
convênios, e a ONG é obrigada a
devolver os recursos federais re-

cebidos quando não há realiza-
ção da despesa. Fora do âmbito
trabalhista, não há observações
contra a entidade por parte de
órgãos de controle, como o Tri-
bunal de Contas da União (TCU)
ou o Ministério Público. Mas a
CGU fez ressalvas importantes ao
auditar os convênios da entidade
em 2013. Foi assinalado que a Se-
sai não havia estabelecido “roti-
nas e procedimentos normatiza-
dos a fim de confirmar a fidedig-
nidade das informações disponi-
bilizadas pela Missão Caiuá”.

A conclusão foi de que existiam
“falhas relativas à concessão, fisca-
lização, monitoramento e avalia-
ção dos convênios celebrados com
entidades beneficentes”, que “ im-
possibilitavam a avaliação de re-
sultados”. Depois do relatório, a
Sesai baixou duas portarias siste-
matizando procedimentos para
monitorarasONGs.

Setor teve duas guinadas ao longo de dez anos
DeDourados (MS)

Duas guinadas na saúde indíge-
na no Brasil coincidem com a pas-
sagem do petista Alexandre Padi-
lha — candidato do partido ao go-
vernodeSãoPaulo—peloministé-
rio da Saúde. Nas duas ocasiões,
houve mudança de rotinas admi-
nistrativas e repiques nas taxas de
mortalidade infantil indígena. Na
primeira delas, entre 2004 e 2005,
Padilhaeraodiretordesaúdeindí-

gena da Fundação Nacional de
Saúde (Funasa) quando a institui-
ção, escorada em um acórdão do
Tribunal de Contas da União
(TCU), retirou das ONGs a faculda-
de de realizar compras de supri-
mentos e contratação de transpor-
te. À época, havia 53 ONGs atuan-
do no setor e 45 aceitaram conti-
nuarnaárea sobasnovas regras.

A taxa de mortalidade infantil
indígena vinha em declínio, pas-
sando de 74,6 óbitos por 1.000

nascidos vivos em 2000 para 47,4
em 2004, mas o ambiente era caó-
tico. Conforme apurou uma Co-
missão Externa da Câmara dos De-
putados em 2005, 24 das 53 ONGs
tinham pendências na Receita Fe-
deral. A mudança fez com que a
União freasse os repasses para os
convênios e a taxa de mortalidade
infantil cresceu em 2005, atingin-
do 52,6, de acordo com a Funasa.
Voltouacair em2006,para48,6.

A segunda guinada aconteceu

em 2011, quando Padilha se tor-
nou ministro da Saúde da presi-
dente Dilma Rousseff. A Funasa
deixou de ser responsável pelo se-
tor e foi implantada a Secretaria
EspecialdeSaúde Indígena(Sesai),
criada por lei no ano anterior. A
mortalidade infantil teria voltado
a subir no ano da transição, entre
2010 e 2011, passando de 39,6 pa-
ra 41,8 mortes por 1.000 nascidos
vivos, segundo dados provisórios
da Sesai divulgados em 2012 em

audiência pública na Câmara dos
Deputados. No ano seguinte, se re-
duziu para 37,7, de acordo com o
órgão. O ministério não informa o
dado nacional de mortalidade in-
fantil indígenadoanopassado.

Até 1999, com a votação da “Lei
Arouca”, a saúde indígena era de
responsabilidadedaFundaçãoNa-
cional do Índio (Funai). Com a lei,
o tema passou para a Funasa, que
assumiu a gerência de um subsis-
tema do Sistema Único de Saúde

(SUS), o Sasi-SUS. Houve a divisão
do país em 34 distritos sanitários e
a liberação de recursos às ONGs
para a prestação de serviços foi
quase imediata.Desdesuacriação ,
a Sesai é chefiada pelo médico-sa-
nitarista Antonio Alves de Souza.
Servidor do ministério do Traba-
lho desde 1977, Alves foi assessor
direto do ministro da Saúde nas
gestões de Humberto Costa, Sarai-
va Felipe e José Gomes Temporão,
duranteogovernoLula. (CF)

Órgãos de controle
combatem terceirização
de serviços a índios
DeDourados (MS)

O modelo de serviço terceiriza-
do da saúde indígena é combatido
por órgãos públicos de controle e
pode gerar ao governo federal o
pagamento de multa de R$ 326,9
milhões por não realizar concurso
para a substituição dos 12,2 mil
empregados das ONGs convenia-
das, responsáveis por 80% da mão
deobraqueatuanaárea.

Tramita desde fevereiro na 18a

Vara do Tribunal Regional do Tra-
balho (TRT) em Brasília pedido de
execução judicial de um termo de
ajustamento de conduta (TAC), as-
sinado por seis procuradores do
Trabalho, do Ministério Público da
União e do Ministério Público Fe-
deral. A ação estabelece a multa e
determinaacontratação temporá-
ria imediata de todos os funcioná-
riosdasentidadesbeneficentes.

Os procuradores alegam que a
Secretaria Especial de Saúde Indí-
gena (Sesai) terceiriza uma ativi-
dade fimeafirmamnapetiçãoque
o governo, “com desfaçatez, con-
fessa que não tem pretensão de
realizaroconcursoequerelaborar
um arranjo institucional jurídico,
que, segundo informações extrao-
ficiais, consistiria no repasse da
prestação para uma organização
social”. “Eles haviam pedido em
dezembro prorrogação dos prazos
para cumprir o TAC. Marcamos
uma reunião em fevereiro e então
surgiu o comentário de que será
proposta uma emenda constitu-
cional para estabelecer a OS”, co-
mentou o procurador José Godoy,
coordenador do Grupo de Traba-
lhoIndígenadoMinistérioPúblico
e um dos signatários do documen-
to. O ministério da Saúde não co-
mentaasespeculações.

Segundo os órgãos de controle,
as terceirizações na saúde indíge-
na são pouco transparentes, já que
dependem de auditorias perma-
nentes para a medição dos servi-
ços. Sua eficácia seria duvidosa,
uma vez que o atendimento pode
oscilar a cada renovação de convê-
nio. E os valores envolvidos são ex-
pressivos: apenas para a Missão
Caiuá está previsto o pagamento
de R$ 421,8 milhões. “A concentra-
ção de convênios na Missão nos
deixaperplexos”, resumiuGodoy.

As três ONGs foram seleciona-
dasemum“chamamentopúblico”
realizado em agosto de 2011. O
procedimento é uma modalidade
específica para parcerias, prevista

na lei de licitações. Inicialmente a
Missão Caiuá ficou com o forneci-
mento de mão de obra para 17 dos
34distritos sanitários.ASociedade
Paulista de Desenvolvimento da
Medicina (SPDM) assumiu 14 dis-
tritos e o Instituto de Medicina In-
tegral de Pernambuco (Imip), três
distritos.

Em 2013, ao renovar os convê-
nios, a Missão Caiuá aumentou a
concentração, passando para 19
distritos.O Imippassoude3para6
áreas e a SPDMreduziu sua partici-
pação de 14 para 9 territórios. Des-
de 2004 as ONGs que atuam na
saúde indígena são responsáveis
apenas pela mão de obra. A com-
pra de suprimentos e a contrata-
ção de transporte é feita direta-
mentepelogoverno.

Os chamamentos públicos
aconteceram quando o governo já
estavasendopressionadopelosór-
gãos de controle para assumir a
administração direta do serviço e
fazer concurso público. O TAC foi
assinado em 2007 pela Funasa, à
épocaresponsávelpela saúde indí-
gena, já que a Sesai só seria criada
em 2011. O acordo previa sucessi-
vos concursos para substituir as
ONGs,recebeudoisaditivoseexpi-
raria em 2015. Os concursos não
foramrealizados.

Procurado pelo Valor, o Minis-
tério da Saúde não atendeu aos
pedidos de entrevista e se mani-
festou por nota. Segundo a pasta,
as três ONGs escolhidas “aten-
dem aos critérios técnicos defini-
dos no chamamento público: ex-
periência devidamente compro-
vada de serviços ou ações de saú-
de indígena, de saúde pública
nos diversos níveis do Sistema
Único de Saúde, quadro geren-
cial com qualificação compatível
com o objeto do convênio, com-
posto no mínimo por um profis-
sional de nível superior habilita-
do para cada função de adminis-
tração, contabilidade e coorde-
nação técnica”.

“A contratação por meio de
chamamento público tem se
mostrado a forma mais eficaz até
que seja realizado concurso, ten-
do em vista as especificidades
dospovos indígenas”, segueano-
ta.Norelatóriodegestãode2013
da Sesai, disponível na internet,
entretanto, o órgão foi mais inci-
sivo: relatou que o ministério do
Planejamento negou por duas
vezes no ano passado a autoriza-
ção para concurso. (CF)


